
 
 
 
 

 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 
PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0047/2022 

 

 
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022. 

 

Processo nº 5124802-78.2021.4.02.5101, 

ajuizado por Maria Jussara Machado de  
Souza. 

 

 
O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 13º Juizado 

Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao transporte, 

deslocamento e internação para realização de cirurgia de reconstrução de mama esquerda. 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

1. De acordo com documentos do Hospital Federal da Lagoa (Evento 45, PRONT1, Página 181, 183), 

emitidos em 07 de julho, 20 de setembro e 27 de dezembro de 2021, pelos médicos Lilian Cristina Silva 

da Costa (CREMERJ 52. 1106333), Laura Rabelo de Freitas (CREMERJ 52. 1075799), Alberto 

Figueiredo de Andrade (CRMEERJ 52. 1197002) e Alberto Ellis (CRMEERJ 52. 502131, a Autora, 65 

anos, com hipertensão arterial e passado de câncer de mama, encontrava-se em investigação 

diagnóstica de linfonodopatia axilar direita e pós-operatório de nódulo esquerdo em janeiro de 2018. Foi 

sugerida punção aspirativa por agulha fina (PAAF) de linfonodopatia axilar direita e solicitada nova 

ultrassonografia de mama direita e região axilar. Região axilar esquerda sem alterações. É relatado que a 

Autora foi mastectomizada à esquerda em 2015 e encontra-se em avaliação para reconstrução de 

mama. Solicitado risco cirúrgico de reconstrução mamária. 
 

 
II – ANÁLISE DA 

LEGISLAÇÃO 
 

1. A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as diretrizes para a 
organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando superar a 

fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-
institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita 

com efetividade e eficiência. 
 

2. A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 
Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e dá outras providências. 
 

3. O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui a 
Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

 
4. O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, instituiu a 
Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
5. A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e parâmetros para 
organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde 
habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições  
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estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
6. A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os formulários/instrumentos do sub-
sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema de Informações Ambulatoriais 
(APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento dos procedimentos de 
radioterapia e de quimioterapia. 

 
7. O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa a respeito 
do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (...). 

 
8. A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico do Estado do 
Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: promoção da 
saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; cuidados 
paliativos; e, regulação do acesso. 

 
9. A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da Rede de Alta 
Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 
10. A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 
(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 

adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, 

que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 
 

11. A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com Câncer, 
destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento adequado e 

o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com vistas a garantir 
o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece princípios e objetivos 

essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas de 
prevenção e combate ao câncer. 

 
12. Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI da Portaria 
de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

 
Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

 
I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 
procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

 
II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 
aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 
 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 
urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 
 

 

DO QUADRO CLÍNICO 
 

1. O câncer de mama (doença pregressa da Autora) é um grupo heterogêneo de doenças, com 
comportamentos distintos. A heterogeneidade deste câncer pode ser observada pelas variadas 
manifestações clínicas e morfológicas, diferentes assinaturas genéticas e consequentes  
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diferenças nas respostas terapêuticas. O espectro de anormalidades proliferativas nos lóbulos e 
ductos da mama inclui hiperplasia, hiperplasia atípica, carcinoma in situ e carcinoma invasivo. 
Dentre esses últimos, o carcinoma ductal infiltrante é o tipo histológico mais comum e compreende 

entre 80 e 90% do total de casos1. As modalidades terapêuticas disponíveis para o tratamento do 

câncer de mama atualmente são a cirúrgica, a radioterápica para o tratamento loco-regional, a 
hormonioterapia e a quimioterapia para o tratamento sistêmico. As mulheres com indicação de 
mastectomia como tratamento primário podem ser submetidas à quimioterapia neoadjuvante, 
seguida de tratamento cirúrgico conservador, complementado por radioterapia. Para aquelas que 
apresentarem receptores hormonais positivos, a hormonioterapia também está recomendada. A 
terapia adjuvante sistêmica (hormonioterapia e quimioterapia) segue-se ao tratamento cirúrgico 

instituído. Sua recomendação deve basear-se no risco de recorrência2. 
 

2. A mastectomia consiste na cirurgia para retirada da massa tumoral. As intervenções cirúrgicas 

podem variar de acordo com extensão da mama que sofre a mutilação. Existem cirurgias 

conservadoras, como a nodulectomia e a quadrantectomia, e as intervenções radicais, com a total 

ablação da mama e músculos correlatos. No período imediatamente após a mastectomia há uma 

retomada progressiva dos hábitos que, anteriormente, organizavam o cotidiano das mulheres. Esses 

hábitos foram momentaneamente alterados pela doença e seus tratamentos3. 
 

3. A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial caracterizada por 

níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente a alterações 

funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) e a 

alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e não 

fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela medida 

casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou 

de PA diastólica ≥ 90 mmHg4. 
 
 

 

DO PLEITO 
 

1. A mamoplastia é a reconstrução cirúrgica da mama, abrangendo tanto aumento quanto 

diminuição5. A reconstrução mamária se torna um passo importante na recuperação pós-

mastectomia, podendo ajudar as pacientes a recuperar o senso de feminilidade. Existem várias 
técnicas para a reconstrução de mama, incluindo técnicas com retalhos locais, como o plug flap e as 
técnicas de mamoplastia, retalhos de vizinhança, como retalho toracodorsal, materiais aloplásticos 
(expansores teciduais, próteses), numerosos retalhos autólogos, incluindo retalhos microcirúrgicos 

ou, ainda, técnicas combinadas6.  
 
 

 
1 BRASIL. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA. Câncer de mama. Disponível em: < 
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/a_situacao_ca_mama_brasil_2019.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2022. 
2BRASIL. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA. Controle do Câncer de Mama: Documento de Consenso. 
Abr/2004. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Consensointegra.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2022.  

3 Scielo. CESNIK, V. M.; SANTOS, M. A. Mastectomia e sexualidade: uma revisão integrativa. Psicol. Reflex. Crit. 25 (2).2012. 
Disponível em: < https://www.scielo.br/j/prc/a/mWmSpwFPgKLRFRTsYTpMnBN/?lang=pt>. Acesso em: 31 jan. 2022.

 

4 Sociedade Brasileira de Cardiologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v.95, n.1, supl.1, p.  

4-10, 2010. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2022.  

5 Biblioteca Virtual em Saúde. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de mamoplastia. Disponível em: < 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E02.218.565>. Acesso em: 31 jan. 2022.  

6 Scielo. COSAC, O. M. Et al. Reconstrução mamária de resgate: a importância dos retalhos miocutâneos. Disponível em: 
< https://www.scielo.br/j/rbcp/a/VMPbgYxXJ8wBhxYX58Q3Yst/?format=pdf&lang=pt>. Acesso em: 31 jan. 2022 
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III – CONCLUSÃO 
 

1. Em síntese, trata-se de Autora com passado de câncer de mama esquerda, mastectomizada 

(Evento 45, PRONT1, Página 181, 183), solicitando o fornecimento de transporte, deslocamento 

e internação para realização de cirurgia de reconstrução de mama esquerda (Evento 1, INIC1, 

Página 4) (Evento 1, INIC1, Página 12). Cabe esclarecer que, embora o procedimento indicado - 

cirurgia de reconstrução mamária, requeira a internação hospitalar para sua realização, observou-se 

que em documentos médicos acostados ao processo não consta citação ou pedido de internação. 

 

2. Conforme descrito em DESPACHO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0002/2022, emitido por 

este Núcleo, de acordo com a Portaria Conjunta nº 5, de 18 de abril de 2019, que aprova as 

Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Carcinoma de Mama, a reconstrução de mama 

geralmente está indicada em pacientes que foram submetidas à mastectomia total ou radical. A 

reconstrução pode ser imediata, desde que seja em caso de doença inicial e que não tenha indicação 

de radioterapia adjuvante, pós-operatória, estando relacionada com maior satisfação da paciente, ou 

pode ser tardia, geralmente reservada para pacientes com doença inicialmente avançada, que 

tenham indicação de radioterapia ou pacientes com risco cirúrgico maior. A cirurgia da mama 

contralateral pode ser necessária para “simetrização”. Sempre deve ser levada em consideração a 

indicação de determinada técnica de reconstrução e a necessidade de radioterapia adjuvante 7. 
 

3. Diante do exposto, informa-se que a cirurgia de reconstrução de mama esquerda está 

indicada ao manejo do quadro clínico da Autora – mastectomizada à esquerda, posteriormente a 

câncer de mama (Evento 45, PRONT1, Página 181, 183). Além disso, está coberta pelo SUS, 

conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: plástica mamária feminina não estética, 

sob o código de procedimento: 04.10.01.007-3, considerando o disposto na Relação Nacional de 

Ações e Serviços de Saúde (RENASES). Contudo, o site do sigtap está inoperante para consultar se 

o código está vigente. 
 

4. Elucida-se que somente após a avaliação do médico especialista (oncologista), poderá ser 

definida a abordagem cirúrgica mais adequada ao caso da Autora. 
 

5. Considerando que a presente demanda está no bojo do procedimento para reconstrução 

mamária devido à câncer de mama (Evento 45, PRONT1, Página 181, 183), insta elucidar que a 
atenção oncológica no SUS foi reestruturada em consonância com a Rede de Atenção à Saúde de 
forma articulada entre os três níveis de gestão. 

 
6. No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 5onsonância com a 
Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

 
7. O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de especialidades, 

hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. Esses devem 
apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no tratamento do 

câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à 
saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e 

Hospitalar. 
 

8. A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON (Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência  

 
 

7 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta nº 5, de 18 de abril de 2019. Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Carcinoma de 
Mama. Disponível em: < http://conitec.gov.br/images/Protocolos/DDT/DDT-Carcinoma-de-mama_PORTARIA-CONJUNTA-N-- 
5.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2022.  
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de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 
radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a 

depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos 
clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

 
9. Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão Intergestores 

Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio de Janeiro 

conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)8. 
 

10. O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por meio do 

sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o serviço 

em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação 

do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços 

de saúde9. 
 

11. De acordo com documentos médicos acostados ao processo (Evento 45, PRONT1, Página 181, 

183), a Autora é acompanhada pelo Hospital Federal da Lagoa, unidade pertencente ao SUS e 
habilitada na referida Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I). Assim, informa-se que 

é de responsabilidade da referida unidade garantir à Autora a continuidade do tratamento 
oncológico ou, caso não possa absorver demanda, deverá encaminhá-la a uma unidade apta em 

atendê-la. 
 

12. A fim de identificar o correto encaminhamento da Autora nos sistemas de regulação, foram 

realizadas pesquisas em plataformas do Sistema Estadual de Regulação (SER)10, contudo não foi 
encontrado solicitação para a Autora referente ao procedimento pleiteado. 

 
13. Por fim, reitera-se que o fornecimento de informações acerca de transporte e deslocamento, 
não consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

 

É o parecer. 
 

Ao 13º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  
 
 
 
 

 

VIRGINIA GOMES DA SILVA MARCELA MACHADO DURAO FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Enfermeira Assistente de Coordenação Assessor-chefe 

COREN/RJ 321.417 CRF-RJ 11517 CRF-RJ 10.277 

ID. 4.455.176-2 ID. 4.216.255-6 ID. 436.475-02  
 
 

 
8 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de  

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em:  

31 jan. 2022. 
9BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 
Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 
31 jan. 2022.  
10 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: 
<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 31 jan. 2022.
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ANEXO I 
 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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